
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.740 - RS 
(2015/0117674-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINICOLA MONTE LEMOS LTDA 
ADVOGADO : SILVANA MÍRIAM GIACOMINI WERNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA 
DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. VIOLAÇÃO AO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. CONTAS BANCÁRIAS. BLOQUEIO JUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALORES. NÃO COMPROVAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
II – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui 
fundamentação vinculada, não se constituindo em instrumento processual 
destinado a examinar possível ofensa à norma Constitucional.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou que 
a Agravante não comprovou a impenhorabilidade dos valores nas contas 
bancárias, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07/STJ.
IV – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 25 de agosto de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.740 - RS 
(2015/0117674-9)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINÍCOLA MONTE LEMOS LTDA 
ADVOGADO : SILVANA MÍRIAM GIACOMINI WERNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incompetência do Superior Tribunal Federal para analisar violação à 

dispositivos constitucionais, na incidência da Súmula n. 07 do Superior 

Tribunal de Justiça e na aplicação, por analogia, do verbete sumular n. 284 

do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta o Agravante, em  síntese (fls. 216/221e):

(...) resta demonstrada a negativa de vigência ao artigo 535, 
inc. II, do CPC, merecendo reparos a decisão monocrática 
proferida pela e. Min. Relatora, não sendo o caso de aplicação 
por analogia da Súmula nº 284, do STF.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.740 - RS 
(2015/0117674-9)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VINICOLA MONTE LEMOS LTDA 
ADVOGADO : SILVANA MÍRIAM GIACOMINI WERNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora):

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 209/213e):

Vistos.
Trata-se de Agravo em Recurso Especial de VINÍCOLA 
MONTE LEMOS LTDA (fls. 181/188e), objetivando a reforma 
da decisão de inadmissão do recurso interposto perante o 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 544, § 4º, II, a, do Código de Processo 
Civil, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a conhecer do Agravo em Recurso Especial para 
negar-lhe provimento, quando correta a decisão que não 
admitiu o Recurso Especial.
Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 535 do 
Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte.
Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA 
DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE 
DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014) PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 
284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DA SAÚDE. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido:
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
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(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu

Outrossim, em relação ao art. 620, IV, do Código de Processo 
Civil, o qual é apenas apenas citado, verifica-se a ausência de 
demonstração precisa de como tal violação teria ocorrido, 
limitando-se a parte recorrente em apontá-la de forma vaga, o 
que impede o conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO 
AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE 
UTILIZOU O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
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SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...) 
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

Por outro lado, o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e 
a sua aplicação uniforme, não constituindo, portanto, 
instrumento processual destinado a examinar possível ofensa 
a norma constitucional, ainda que para fins de 
prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.
Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida 
no que tange à alegada violação ao art. 7º, IV e VIII da 
Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO 
ART. 535 DO CPC - PREQUESTIONAMENTO 
DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de 
competência do STF, tampouco para 
prequestionar questão constitucional, sob pena 
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de violar a rígida distribuição de competência 
recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1054064/PA, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).

Por fim, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos contidos nos autos, consignou que a 
Recorrente não comprovou a impenhorabilidade dos valores 
nas contas bancárias, nos seguintes termos (fls. 116/117e):

(...) ônus probatório da alegação de 
impenhorabilidade àquele que a aproveita.
Todavia, tal ônus não se encontra atendido pela 
documentação acostada, consistente 
unicamente em demonstrativos de saldo de 
conta corrente (fís. 55157; 70/73) e de cálculo de 
despesas com funcionários (fís. 59/69) sem, 
contudo, comprovar a relação com as contas 
bancárias tampouco a origem dos valores.
Assim sendo, no caso concreto, ausente 
demonstração para o afastamento do bloqueio 
pelo BACEN-JUD, o qual deve ser mantido, uma 
vez que a ora agravante não logrou comprovar, 
de forma inequívoca, que os valores contidos nas 
contas bloqueadas judicialmente destinam-se 
unicamente ao capital de giro e pagamento de 
salários dos empregados, de forma a inviabilizar 
o cumprimento da folha de pagamento, assim 
como de outros tributos.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
pretensão recursal, quanto à origem dos valores depositados 
nas contas objeto do bloqueio pelo BACEN-JUD, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”.
Isto posto, com fundamento no art. 544, § 4º, II, a, do Código 
de Processo Civil, NEGO PROVIMENTO ao Agravo em 
Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0117674-9 AREsp 713.740 / RS

Números Origem:  00511200075605  01852865620148217000  03257174320148217000  
04977767120138217000  11200075605  4390827520148217000  511200075605  
70057731499  70059927236  70061331542  70062465190

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICOLA MONTE LEMOS LTDA
ADVOGADO : SILVANA MÍRIAM GIACOMINI WERNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICOLA MONTE LEMOS LTDA
ADVOGADO : SILVANA MÍRIAM GIACOMINI WERNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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